
















.. Segundo o decreto proposto e assinado pelos três M inistros 
a CINCRUT AC contará com recursos das dotações orça­
da União, créditos adicionais, doações, legados e contri­

?e qualquer origem, e juros de depósitos bancários. Os 
MlnIstenos citados no Decreto terão trinta dias para indicar 
03 seus representantes na comissão, a qual contará de início com 
um fundo contábil no Banco do Brasil destinado a atender às 
suas despesas. 

Novas Universidades 
Regionais no Paraná 

Em ato que contou com a presença do Ministro Tarso Dutra 
o . assinou o anteprojeto de lei 
cna tres universidades regIOnaiS no Paraná: em londrina, Maringá 
e_ Ponta Grossa. A mensagem prevê a criação, também, da Federa­
çao Escolas Superiores de Curitiba e do Fundo Estadual de 
Amparo à Pesquisa e à Tecnologia . 

"Ninguém mais do que o Governador Paulo Pimentel com 
êste ato, fêz tanto pela juventude e pelo progr,esso do País:', de­
clarou o MInistro da Educação . 

. logo após ter. o Governador assinado o anteprojeto de lei, na 
Facu .dade de MediCIna de londrina, referiu-se o Ministro da Edu­

à criação das universidades como um ato importante de valo­
Ca Juventude e à Fundação da Faculdade de Medicina de 

como "um modêlo de integração, de planejamento, e 
plOnemsmo cultural, fruto da obra do extraordinário Governador 
Paulo Pimentel". 

_ disposto no anteprojeto de lei em questão, a cna­
çao .... de tres, universidades em londrina, Maringá e Ponta 

sera a resultante da mcorporação e congregação de estabe­
leCimentos Isolados de ensino superior, mantidos dir,eta ou indire­
tamente pelo Estado nas referidas cidades . Os estabelecimentos serão 
organizados como Fundação de Direito Público e de conformidade 
com as prescrições das legislações federal e estadual. 

. _O Estadual de Amparo à Pesquisa e à Tecnologia, cuja 
c:laçao e n? documento, tem por finalidade subven­
Cionar a ResqUlsa Clentlflca no Estado, atendida, prioritàriamente, a 

contnbua para o desenvolvimento econômico. O fundo será 
consti.tuído P?r dois por cento do total da dotação para o ensino 
supenor conslgnaea no orçamento do Estado . 
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Vestibulares da UEG Não Se!ão 
Complexos em 1970 

Os ,exames vestibulares, na Universidade do Estado da Gua­
nabara, não poderão ultrapassar o nível de conhecimentos do ensino 
de segundo grau, já a partir de 1970, s'egundo decisão tomada 
pelo Conselho Universitário e que fo i comunicada a tôdas as uni­
dades de ensino daquela instituição. A êsse propósito, diz o artigo 
19 da Resolução n9 361, aprovada: 

"O concurso vestibular previsto no artigo 17, alínea a, da lei 
n9 5 . 540, de 28 de novembro de 1968, abrangerá os conheci­
mentos comuns às diversas formas de educação do segundo grau 
sem ultrapassar êste nível de complexidade, para avaliar a formação 
recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual para os estudos 
superiores, conforme o disposto no art. 21, da citada lei". 

No próximo ano, como a UEG ainda não tem condições de 
cumprir o espírito exato da lei n9 5.540-68, que admite o vesti­
bular único, dêle participando várias universidades e escolas iso­
ladas de ensino superior de uma mesma área geo-educacional, aquela 
Univ.ersidade distribuirá Os vestibulandos por setores, tendo em 
vista a afinidade de conhecimentos a serem comprovados nas res­
pectivas áreas de estudos . 

de dois anos, porém, de acôrdo com a lei e a reso­
lução do Conselho Universitário da Univ,ersidade do Estado da 
Guanabara, o concurw será idêntico para todos os cursos ou áreas 
de conhecimentos afins e unificado em sua execução. 

As normas para o concurso de 1970 serão instituídas pela 
Junta de Consulta da UEG, uma vez ouvidos pelo Reitor João 
lira Filho os membros do Conselho Universitário. No caso de 
as opiniões da Junta não se harmonizarem, quanto às soluções, o 
reitor restituirá ao Conselho Universitário a competência para deci­
dir em caráter conclusivo. 

Empossado 
Presidente 

o Primeiro 
da 

Em cerimônia presidida pelo Ministro Tarso Dutra, no Palácio 
da Cultura, foi empossado o primeiro pr,esidente da recém-criada 
Federação de Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara, 
Prof. Alberto Soares Meireles, que exercia, anteriormente, as funções 
de presidente da Fundação Escola de Medicina e Cirurgia do MEC . 
A nova instituição, criada segundo as previseõs da reforma univer­
sitária, virá dar maior ordenamento ao sistema federal de ensino 
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superior isolado, que se encontrava, na Guanabara, sem uma admi­
nistração centralizada. A medida permitirá novas possibilidades de 
melhoria do ensino, de incremento das atividades científicas e téc­
nicas, bem como a ampliação da capacidade matriculadora cas uni-
dades inseridas na Federação. • 

Integram a Federação de Escolas Federais Isoladas do Estado 
da Guanabara as seguintoes unidades: Escola de Medicina e Cirur­
gia, Instituto Nacional do Câncer, Instituto Vil la-Lobos, Curso Supe­
rior de Teatro do SNT, Escola Central de Nutrição, Curso de 
Biblioteconomia da Biblioteca Nacional e a Escola de Enfermagem 
Alfredo Pinto. 

A Federação poderá admitir outras unidades em seu sistema, 
na qualidade de "agregadas", como a Escola Brasileira de Reabili­
tação Profissional e a Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro. 
A Federação gozará de autonomia didático-científica, financeira, 
administrativa e disciplinar e se organizará nas bases indicadas pela 
legislação da reforma universitária. 

Logo após a posse, o Ministro da Educação e Cultura e o 
Prof. Alberto Soar.es Meireles firmaram wn convênio, por meio do 
qual a Escola de Medicina e Cirurgia da Federação de Escolas 
Federais Isoladas do Estado da Guanabara se compromete a matri­
cu!ar, até o dia 19 de março de 1970, todos os vestibulandos apro­
vados e qu·e tenham obtido 183 pontos no último concurso vesti­
bular . Para atender aos encargos financeiros decorrentes dessa 
obrigação, o MEC pagará à Escola de Medicina e Cirurgia a impor­
tância de NCr$ 720.000,00, bem como garantirá os recursos para 
os exercícios seguintes, relativos a despesas no curso médico, dos 
atuais excedentes. Em outros instrumentos de ajuste será assegu­
rada à Escola de Medicina e Cirurgia a utilização de hospitais para 
o ensino de clínicas a seus alunos. Por fim, a Escola de Medicina 
e Cirurgia se obriga a apresentar ao MEC um plano de aplicação 
dos recursos por êle oferecidos, hem como a posterior compro­
vação especificada das parcelas recebidas, mediante recibos . Qual­
quer alteração no aludido plano será precedida de autorização 
do MEC . 

O convênio beneficia 180 excedentes aprovados no início do 
corrent'e ano e que não haviam sido matriculados por falta de 
vagas na Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro. 

Estágio em Hospitais Militares 
Decr.eto-Iei baixado pelos Ministros Militares, que respondem 

pela Presidência da República, autorizou o Poder Executivo a 
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institUIr, nos Min istérios da Marinha, Exército e Aeronáutica, pro­
grama especial de bôlsas de estudo a acadêmicos de Medicina de 
Faculdade oficial ou reconhecida, nas ár,eas de suas organizaç~s 
hospitalares. 

As bôlsas serão concedidas a acadêmicos de Medicina, do sexo 
masculino, que se encontrem cursando do 39 ao 69 ano~, ?fen:c.endo­
lh es alimentação e residência, como internos dos hospItaIS mIlItares, 
além de remuneração mensal, calculada com base no maior salário 
mínimo vigente no País. Os acadêmicos dos 59 e 69 anos perce­
berão um e meio salário mínimo e os dos 39 e 49 anos, um salário 
mínimo. 

Ao término do curso, os bolsistas serão nomeados para o 
Quadro de Médicos do S'erviço de Saúde do respectivo Ministério, 
independente de concurso, desde que satisfaçam às condições a 
serem estabelecidas em regulamento futuro. Os médicos nomeados 
ficam suj.eitos às leis e aos regulamentos vigentes nas Fôrças Armadas. 

Diz ainda o Decreto-lei que poderá ser cancelada pelo respec­
tivo Ministério a bôlsa concedida, fazendo cessar todos os direitos 
aos bolsistas que d'eixarem de cumprir as normas e instruções que 
forem estabelecidas. Será facultado aos bolsistas desistir da bôlsa 
concedida ou da sua nomeação, ficando , entretanto, em ambos os 
casos, obrigados a indenizar a Fazenda Nacional por tôdas as des­
pesas com êles feitas, além das despesas decorrentes da execução 
do Decreto-lei que instituiu as bôlsas. 

Ao regulamentar o Decreto-lei, o Executivo facultará a cada 
um dos ministérios militares o estabelecimento de planos e instru­
ções para fixação do número de bôlsas a serem concedidas. 

Estágios Substituirão 
Bôlsas de Estudo 

Cumprindo determinações ccntidas no IV Plano D irteto r, o 
Departamento de Recursos Humanos da SUDENE, por intermédio 
da sua Divisão de Educação, executará, ainda êste ano, o programa 
de concessão de estágios para estudantes universitários. 

O nôvo sistema, que substituirá o programa de bôlsas de estudo, 
objetiva maior ligação do pessoal de nível superior aos setores 
produtivos da Região 'e, ao mesmo tempo, solucionar o problema de 
carência de técnicos e d'e mão-de-obra especializada. 

De acôrdo com a programação que está sendo elaborada por 
aquela Divisão, os estueante3 prestarão estágios nas próprias univer­
sidades, nas indústrias instaladas no Nordeste e nos setores ligados 
ao serviço público. 
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A transformação do programa de bôlsas de estudo em concessão 
de estágios visa a proporcionar aos universitários o conhecimento 
prático dos ensinamentos adquiridos em aula . 

. Os treinamentos estarão divididos em dois períodos: o pri­
meIro, que constará de pesquisas nas universidades, será efetuado 
durante todo o curso, e o segundo, nas indústrias ou no serviço 
público, terá ,execução durante as férias escolares ou do trabalho, 
se o estudante fôr empregado. 

Segundo informação do Sr. Moisés Agamenon, diretor do DRH 
da SUDENE, os -estágios terão início ainda êste ano. Todavia, os 
primeiros beneficiados serão os integrantes das últimas turmas de 
bolsistas mantidas pelo órgão de desenvolvimento . 

O programa ficará ampliado no comêço do próximo ano, 
quando haverá seleção de novas turmas para estágio. Apenas estu­
dantes de Engenharia Química, Agronomia e Veterinária receberão 
o treinamento. 

Curso de Biofísica na UFRJ 
O Instituto de Biofísica da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro realizará no próximo ano os seguintes cursos em nível de 
pós-graduação: 
l-Atualização em Biofísica Geral (15 vagas) com 6 s-emanas de 

duração, a partir de 5 de janeiro, no qual poderão inscrever-se 
alunos de outros cursos de pós-graduação, estagiários e profes­
sôres da Guanabara e de outros Estados ; 

2-Revisão de Bas':':s da Biofísica (30 vagas), de 6 semanas, a ter 
início também a 5 de janeiro próximo, versando sôbre os funda­
mentos físicos, químicos, matemáticos e biológicos da Biofísica 
Moderna. Este curso constitui pré-requisito para os programas 
de mestrado e doutorado. 

3-Pós-Graduação em Biofísica, 12 meses de duração para mestrado 
e 24 meses para doutorado em ciências. Os candidatos deverão 
ser aprovados no Curso de Revisão, ou submeter-se a exame a 
ser realizado na segunda quinzena de fevereiro. Do curso de 
pós-graduação, a iniciar-se ,em 15 de março, ao qual foram reser­
vaCas 15 vagas, constam como cursos básicos: Documentação 
Científica, Bioestatística, Matemática, Métodos de Análise Bio­
físi:a; e como cursos optativos: Eletrônica Aplicada, Espectros­
copia Molecular, Radiobiologia. 

~Como opção na pós-graduação em Biofísica, o Instituto oferece 
ainda o curso de Mestrado em Radiofísica Sanitária e Proteção 
Radiológica (8 vagas), que compreende, além dos cursos básicos 
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citados, .mais os especializados em Física Radiológica, Higiene 
das RadIações, Radioquímica e Rejeitos Radioativos. 

Genética Humana 
na UF do Paraná 

O Laboratór io de Genética Humana da Univ,ersidade Federal 
do Paraná, o primeiro a se instalar no Brasil, conta, desde 1967, 
com um setor de Citogenética que vem realizando exames de rotina 
a pedido de médicos e participando dos projetos gerais do Labo­
r~tório. Ago~a , com uma equip:': de 21 pessoas (pesquisadores, 
tecnlCOS, auxtllares de pesquisa, secretária), êste Laboratório vem 
desenvolvendo os seguintes programas de investigação, alguns dos 
quais iniciados quando de sua instalação: 
l-Casamentos consangüíneos em populações brasileiras. Seus efei­

tos sôbre a mortalidade precoce, a morbidade em geral, algumas 
~alformações em particular, dados antropométricos, quociente 
mtelectual, predisposição a doenças infecciosas etc. 

2-Malformações congênitas, com ênfase sôbre as fissuras labiopa­
latinas, as deficiências ós ~eas dos membros, o pé torto e as 
cardiopatias. 

3-Aspectos genéticos das dermatoses. 
4--Aspectos genéticos das doenças infectocontagiosas. 
5-Cromatina sexual . 

O Laboratório mantém ainda um Serviço de Aconselhamento, 
que atende consultas sôbre problemas de hereditariedade e correlatos, 
na bas.e de absoluta gratuidad·e. A experiência colhida, ao longo 
de mUltos anos, neste serviço, já foi exposta ,e discutida em um livro 
-"Gen~tica Médica", em dois volumes (DESA, São Paulo, 1966), 
de autona dos Profs . Newton e Adernar Freire-Maia. 

Recursos Humanos 
Quatro instituiçõe paulistas se associaram para realizar a mais 

ampla e profunda pesquisa sôbLe recursos humanos já levada a 
efeito no Brasil : O Instituto de Pesquisas Econômicas, o Instituto 
de Administração (ambos da Universidade de São Paulo) , o Centro 
Regional de Pesquisas Educacionais (MEC) e a Secretaria de Plane­
!amento do Govêrno. A pesquisa, considerada de excepcional 
Importância pela UNESCO, vai revelar: 1) situação econômica e 
demográfica de São Paulo ; 2) oferta de profissionais, considerando 
tendências de matrículas, vocações, resistências a determinados em­
pregos; 3) problemas do ensino superior no Estado; e 4) avaliação 
de mercado de trabalho e projeção para os próximos 10 anos . 
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CFE Baixa Normas Sôbre 
Funcionamento de Escolas 

° presidente do Conselho Federal de Edu­
cação, Prof. José Baneto Filho, assinou portaria 
estabelecendo normas específicas para impedir o 
funcionamento irregular de unidades escolares de 
nível superior. 

Em face da importância do documento, pu­
blicâmo-Io na íntegra: 

"O presidente do Conselho Federal de Educação, no uso de 
suas atró uições e tendo em vista o que consta da Indicação número 
10, apro\':!Ca pelo plenário aos 10 dias de julho de 1969, com 
funGamen ~o no Art . 99, letras a e b da lei n9 4 .024, de 20 de 
dezembro de 1961 e Art. 47 da lei n 9 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, e Art . 39, alíneas 25 do Regimento do Conselho Federal 
de Educação. 

consider.lndo 

-o número crescente de escolas que estão em funcionamento 
irregular por falta da necessária autorização; 

-o prejuízo que êsse fato vem ocasionando aos alunos dêsses 
estabelecimentos de ensino, que são muitas vêzes iludidos com a 
promessa de eventual validação de estudos; 

-a possibilidade de ficar configurada em muitos casos a hipó-
tese do Art . 171 do Código Penal; . 

- a necessidace inadiávd de providências acauteladoras para 
evitar que se repitam tais ocorrências que perturbam o bom funcio­
namento do sistema educacional, com flagrante violação das leis do 
e nS1110, 

Resolve aditar à Portaria CFE n9 4/ 63, que regula o processo 
de autorização e reconhecimento de escolas superiores, as seguintes 
normas: 

Art. 19-A entidade mantenedora de uma escola em funcio­
namento irregular será considerada inidônea para continuar man-
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tendo a escola no caso ce vir esta a ser finalmente autorizada e 
ficará impedida, por um pedodo de 10 anos, de pleitear qualquer 

. outra autorização ou reconhecimento . 
Art. 29- 0 diretor responsável pela irregularidade será consi­

derado inidôneo para dirigir qualquer estabelecimento de ensino 
pelo prazo de 10 anos . 

Art. 39-Não têm validace os estudos feitos em regime de 
funcionamento irregular da escola. As escolas regulares da locali­
dade ou da região serão autorizadas, em cada caso, a verificar o 
histórico das atividades escolares e, mediante exames, o proveito de 
tais alunos, concedendo-lhes créditos, se fôr o caso, a juízo dos seus 
colegiados docentes . 

Art. 49-Ao tomar conhecimento do funcionamento irregular 
de estabelecimento d'e ensino, o Conselho Federal de Educação comu­
nicará o fato ao Conselho Estadual e às autoridades locais, para as 
providências de suas respectivas competências e às autoridades fede­
rais nos Estados para que esclareçam os estudantes sôbre a situação 
da escola. 

Art. 59-Fica ressalvada à entidade mantenedora e ao diretor 
responsável o direito de defesa, capaz de afastar a aplicação das 
pres'entes normas" . 

Sta. Catarina Tem Programa 
de 25 Pontos Para Educação 

o Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, formulado 
pela Comissão' Superior de Estudos, nomeada pelo Govêrno e seus 
Grupos de Trabalho, e que contou com a colaboração do Centro 
de Pe:quisas Educacionais da Faculdade de Educação (Universidade 
para o Desenvolvimento), do acôrdo MEC-UNESCO, através do 
antigo CEOSE, do Insti tuto Nacional de Estudos Pedagógicos, tem 
25 pontos básicos: 

l - vincular o sistema de ensino às expectativas de desenvolvi­
mento sócio-econômico, aos anseios de vida democrática e aos 
princípios de wlidariedade humana de tôda a população, além 
de considerar as potencialidades técnicas da vida contempo­
rânea ; 

2-garantir igualdade de oportunidades ,educacionais à população 
do Estado, independente de classe, etnia ou côr político-parti­
dária, visando a promover a expansão social, econômica e cul­
tural em todo o seu território; 
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3-estabelecer a obrigatoriedade escolar às crianças entre 7 a 14 
anos em todo o território catarinense, garantindo o Estado a 
escolarização por 8 anos seguidos; 

4-implantar nova estrutura escolar de modo a eliminar a disso­
ciação entre o primário e o médio de 19 nível, através de um 
ciclo fundamental comum de 8 anos e reorganizar o ensino 
médio de 29 nível, objetivando eliminar a diferenciação dos 
diversos cursos nas duas primeiras séries e implantando o 
regime de opções (secundário, pedagógico e profissional), após 
a conclusão do 29 grau, sem ,entretanto obstar que o egresso 
de qualquer das opções postule a Universidade após a conclusão 
do 39 grau; 

S-implantar o regime de avanço progressivo combinado com as 
técnicas de r~cuperação no Ciclo Básico, fundamentado na 
obrigatoriedace escolar e na distribuição dos alunos pelos di­
versos graus de escolaridade, de acôrdo com a faixa etária; 

6-Coordentlr a expansão do ensino Sttpel'iol', visando adequar 
<O emprêgo dos l'ecursos disponíveis, evitar o surgimento de 
unidades sem que as existentes tenham esgotado ma capaci­
dade de matrícula e entrosar a Universidade com os planos 
estaduais e regionais de desenvolvimento; 

7-ajttstal' os objetivos, o contetído e o progresso dos vários graus 
do ensino às necessidades do desenvolvimento e às potencia .. 
lidades técnicas da vida contemporânea; . 

8-incentivar a iniciativa privada para o desenvolvimento' do ensino 
nos estabelecimentos destinados à educação pré-primária; 

9-prover de serviços regionais e locais de assistência escolar as 
várias áreas do território estadual, de forma a assegurar o 
cumprimento da obrigatoriedade escolar, a rentabilidade do sis­
tema de .ensino e sua expansão social e cultural; 

lO-formar, aperfeiçoar e reciclar o pessoal docente, técnico e admi­
nistrativo para a expansão e aprimoramento dos diferentes graus, 
ramos e modalidades de ,ensino; 

lI-difundir e estimular os processos não convencionais de ensino 
com o emprêgo dos recurso's de ampla divulgação, entre outros 
o rádio e a televisão; 

12-integrar a escola na r,espectiva comunidade, visando torná-la 
centro atuante de progr'esso sócio-econômico. 

13-despertar e conscientizar a comunidade no sentido de que tam­
bém participe, de maneira ativa, do esfôrço comum; 
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14-promov,er o estabelecimento de uma ação integrada dos órgãos 
e entieades que, no Estado, atuam no campo da educação; 

15-implantar planos regionais de educação de base, visando dar 
prioritàriamente ao indivíduo de 15 a 30. ~nos novaS oportu­
nidades de educação e adestramento profiSSional; 

16-incentivar a formação de centros locais de educação física e 
práticas cesportivas: . _ 

17-apoiar as iniciativas que visem ao desenvolVimento da educaçao 
artística e cultural, na forma do recomendado pelo Plano Esta­
dual de Cultura; 

18-estimular a criação de classes especiais, estabeLecimentos e insti­
tuições destinacos a atender aos excepcionais do físico, dos sen­
tidos e da inteligência; 

19-coordenar os recursos destinados à educação, oriundos de di­
versas fontes, visando a atingir o seu máximo aproveitamento 
no alcance das metas aqui fixadas; 

20-coordenar a ação educacional das entidades patronais visando 
ao aproveitamento das oportunidad~s of.erecid~s na, aprendi­
zag.em agrícola, comercial e industnal por maIOr numero de 
jovens desejosos de ingressar no mercad~ de trabal~o :' para­
lelamente, orientar e controlar a execuçao das obngaçoes das 
emprêsas para a manutenção e expansão d~ :ns!no; 

21-destacar a importância dos serviços de asslstenCla ao ~sc;>la~, 
dinamizando a sua ação para assegurar merenda, asslstenCla 
médica material didático e bôlsas aos estudantes carentes de , 
recursos; 

22-divulgar e esclarecer aos pod~res municipais, entidades de c~as­
ses e religiosas, às organizações privadas e ao p?V~, as ~I!~­
trizes da política educacional do <?ovêrno e seu~ obJetiVOs pnon­
tários nos vários níveis e modalidades de enSinO, com vistas a 
atender às aspirações de desenvolvimento sócio-econômico e 
adequada utilização e valorização dos recursos humanos; . 

23-Estimular a imp~antação de cursos diversificados com o obJe­
tivo de formar pessoal destinado a atender carreiras novas, 
que o avanço técnico-científico está a exigir; 

24-Assegurar ao pessoal destinado às altas funções técnicas e do­
centes, que revelem inclinações para tal, meios que lhes asse­
gurem cumprir pós-graduação universitária; 

25-Caracterizar as responsabilidades do Município' na manutenção 
de ,ensino fundamental comum, especialmente nas áreas rurais, 
pela exigência de planos d'e aplicação dos recursos destinados 
ao ensino (Art. 92 da L.D.B.). 
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AI,unos Pleiteiam Melhoria 
do Ensino da ECO da UFRJ 

Alunos do Curso de Publicidade solicitaram ao Prof. José 
Cados Lisboa, diretor da Escola de Comunicação da Universidade 
Federal do Rio ce Janeiro, completa reformulação do currículo esco­
lar, alegando que a estruturação do curso, como está, não atende, 
"no mais ínfimo grau, às exigências intrínsecas a um ,ensino do 
nível mperior". O atual currículo, segundo os estudantes, pretende 
formar profissionais para um· tipo de publicidade pré-científica, 
quando na atualidade e em vista do desenvolvimento industrial­
.em que os Estados Unidos é um exemplo há 20 anos-esta forma­
ção deve ter um caráter científico, alicerçada sobretudo na Psi­
cologia. 

. A fim de atender à finalidade atual do curso, sugeriram a 
Inclusão, no currículo escolar, das seguintes disciplinas: Funda­
mento da Psicanálise, Psicologia Social, Prática de Análise Moti­
vacional, Técnica de Comunicação Gráfica Sociologia Industrial 
Est~tístíc.a, Filosofia S?cial, Técnica de Pes~uisa, Arte Fotográfica: 
SOCIologia do ConheCImento e Simbologia Psicanalítica . 

Dizem os estudantes que, como está estruturado, o Curso de 
Pu? ~icidade repre;;enta. um retrocesso: "ao invés de formar publi­
Cltanos de um novo tipO, para atender à demanda do crescimento 
industrial que se espera do Brasil, contenta-se em ministrar aos 
alu_nos as mesm.as técnicas-e muitas vêzes mais antiquadas-que 
estao sendo utIlizadas por profissionais que carecem de formação 
científica" . 

. , .-Sab~-s~,-afirmam êles, q~e, apesar do empirismo do publi­
Cltar:o brastlelro, ~le faz progressos que levam à publicidade ci.entí­
fICa, enquanto nos cont1l1uamos a aprender as técnicas que são 
ngorosamente pré-científicas, e a considerar a publicidade como 
U~TI_ proc.uto da criatividade d·e seus agentes, os quais, nestas con­
dl~oes, ficam reduzidos ao triste papel de mrandeit"Os 011 feiticeiros, 
lIlaglcos 011 algo 1/0 gênero. 

Os alunos da ECO não vêem problema de professôres: os de 
Fundamentos da Psicanálise, Psicologia Social e Simbologia Psica­
nalítica poderã.o ser encontrados no Instituto de Psicologia da pró­
pna UF do RIO de Jane iro . Também na UFRJ poderão ser igual­
mente .enco~trados. os professôres de Sociologia Industrial, Estatís­
tica, Ftlosofla SOCIal, Técnica de Pesquisa e Sociologia, no Insti­
tuto de Ciências Sociais . 

Para as cadeiras de Comunicação Gráfica e Arte Fotográfica 
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a própria E~cola de Comunicação forneceria Os professôres, enquanto 
para a cadeua de Análise Motivacional, segundo acreditam O,s estu­
dantes, não seria difícil encontrar um psicólogo no exercício da 
profissão do publicitário. Dizem ainda os estudantes entender que 
o Curso de Publicidade ficaria melhor localizado no Instituto de 
Ciências Sociais ou no Instituto de Psicologia. 

Justificam a proposição, acentuando que a Escola de Comu­
nicação se destina muito mais à formação de jornalistas, "portanto 
muito mais p~óxima da Faculdade de Letras, enquanto que um 
Curso de PubltCldade em nível superior se destina à formação de 
cientistas incumbidos de realizar pesquisas sociais em profundidade, 
para poderem exercer a profissão de publicitários em têrmos condi­
zente.s com o processo industrial que se espera do Brasil". 

Ciências Básicas Terão 
Ensino Intensificado 

O ensino e a pesquisa no setor das ciências básicas serão substan­
cialmente desenvolvidos pela Universidade Federal da Bahia, de 
acôrdo com o convênio firmado com a UNESCO. Disse o ReitoJ; 
Roberto Santos que êsse convênio tem grande importância, não só 
pela ajuda financeira como pelas oportunidades de intercâmbio cul­
tural com centros mais adiantados. 

O programa de cooperação já vinha sendo mantido, numa 
etapa preliminar, e, agora, ao ser a.ssinado pelo Ministro da Edu­
cação e Cultura, funcionará, em têrfnos definitivos, por um período 
de três anos. O documento foi também assinado pelo Reitor da 
UFBa; pelo Sr. Eduardo Alberta, chefe do Escritório das Nações 
Unidas no Brasil; e pelo Sr. Jean Labbens, representante da 
UNESCO junto ao Govêrno brasileiro, além de conter a a.ssinatura 
do Pro E. René Maheu, Diretor-Geral da UNESCO em Paris. 

Com ajuda técn ica, envio de equipamentos e intercâmbio de 
pessoal, o convênio promoverá, ainda, ajuda financeira visando à 
ampliação e aperfeiçoamento do ensino e das pesquisas no setor 
das ciências básicas. Com a participação do Programa de D esen­
volvimento das Nações Unidas (Fundo Especial), UNESCO e 
UFBa, deverão ser aplicados, inicialmente, quatro milhões de cru­
zeiros novos, para a ampliação dos cursos. Além disso deverão 
vir professôres de alto nível para as áreas de Matemáti~a, Física. 
Química e Geociências. Serão concedidas, também, bôlsas de estu­
dos para jovens professôres da universidade freqüentarem outros 
centros. 
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De acôrco com o programa de vlS1tas, alguns professôres 
estrangeiros virão para passar um período de 3 anos, enquanto 
outros, em maior número, apenas ficarão três a quatro meses. A 
própria universidade indicará quais as áreas que precisam de uma 
colaboração mais intensa, distribuindo os especialistas pelos setores 
de conveniência. Já os bolsistas da UFBa terão a oportunidade 
de se especializar em centros mais adiantados, onde poderão ficar 
até três anos. O terceiro item do programa inclui a aquisição de 
equipam~ntos num total de um milhão de cruzeiros novos. 

O sistema de cooperação entre a UNESCO e a UFBa, agora 
definitivamente estabelecido re~o convênio que firmaram as partes 
junto com o Ministério da Educação, vinha sendo mantido em ope­
raçõ·::s preliminares. Inicialmente, foram enviados 5 professôres 
estrangeiros, que começaram a trabalhar junto com as coordenações 
dos institutos básicos. listas com relações de equipamentos já 
estavam preparadas, sendo que o Instituto de Química foi o pri­
meiro que rec-ebeu parte dêEse equipamento. O projeto de coope­
ração, previsto para ser mantido durante três anos, poderá ser reno­
vado por mais dois, aumentando-se os recursos oferecidos. Isso 
poderá acontecer Se a avaliação realizada, anbes do término do 
convênio, demonstrar que os objetivos pretendidos estão sendo 
eficientemente alcançados. 

Centro de Pesquisas 
na Ilha do Fundão 

A Cidade Universitária, na Ilha do Fundão, t·erá um Hospital 
de Pesquisas, com o aproveitamento, para essa finalidade, da metade 
Co prédio do Hospital de Clínicas. Entendimentos estão sendo 
mantidos com o "World Health Hospital", de Londres, visando à 
assinatura de um convênio para a in talação dêsse centro na Cidade 
Universitária . 

Funcionando como um centro de pesquisas de nível interna­
cional, nos ramos da saúde, incluindo os problemas da nutrição e 
Ca agricultura, o Hospital de Pesquisas da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro terá significativa importância para o Brasil e, 
pos lvelmente, para todos os países da América Latina, principal­
mente ministrando conhecimentos especializados nesse campo; pode­
rá, além disso, utilizar, no desenvolvimento de seu trabalho, a coope­
ração que o próprio Hospital de Clínicas oferecerá e a do Instituto 
Oswaldo Cruz, em Manguinhos . 

- 26 

Ensino Superior 
na América Latina 

O Fundo para o Progresso Social do BID 
publicou, recentemente, um relatório sôbre a si­
tuação econômico-social da América Latina, em 
que apresenta uma análise regional dos progressos 
obtidos pelos países-membros daquele organismo, 
assim como uma exposição sôbre a educação 
superior latino-americana . No referente a êste 
último tema, os principais dados podem ser resu­
midos da seguinte forma: 

O número de estudantes varia na América latina. Existem 
universidades como a de Buenos Aires e a do México, com 93.200 
e 44.800 alunos, respectivamente, e, por outro lado, 107 instituições 
com menos de mil, s·endo de 490 a média de matrículas. Cinco 
tipos de estudantes absorvem 79,1% do total da área. A distri­
buição nesses ramos de estudo está assim expressa: Humanidades 
e cursos de professorado de ensino secundário, 143.300; Aclminis· 
tração e Economia, 141. 900; Medicina e Ciências afins, 140 .200; 
Direito, 125. 400; e Engenharia, 106. 800. A Argentina, o Brasil 
e o México agrupam dois têrços do total das matrículas nos cursos 
de ensino superior da América Latina. 

Outra característica a ser assinalada é que a educação superior 
na região é gratuita ou t·~m custo excepcionalmente baixo, sendo 
possível estudar parte do tempo. O caráter gratuito da educação 
tem sido uma vantagem, principalmente para a classe média, mas 
representa, em geral, para o estudante das universidades, um subsídio 
de parte do restante da sociedade. Os universitários latino-ameri­
canos têm, além disso, outra caracrerística especial, qual seja sua 
partici pação na administração das universidades e sua ação em 
questões políticas. Pode-Ee dizer que tais características são mais 
acentuaeas nas universidades públicas do que nas particulares, e 
mais nas grandes universidades do que nas pequenas. 
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A proporção de professôres universitários e estudantes é singu­
larmente elevada: um professor para cada oito alunos. Todavia, o 
fato implica na existência de numerosos professôres de tempo par­
cial. Nenhum país da região tem estabelecido programa de treina­
mento de professôr,es universitários, sendo Os destinados à reali­
zação de estudos de pós-graduação muito limitados. A seleção de 
mestres se faz, quase sempre, com ba~e na r~putação dos candidatos. 

As universidades da América Latina ,estão organizadas, com 
raras exceções, de forma tal que têm por meta, quase exclusiva, a 
formação ce profissionais exigidos pelo mercado e a evolução sócio­
econômica . A preparação de professôres, como se mencionou antes, 
não recebe a atenção requerida, sendo _os de tempo parcial os que 
predominam, já que o professorado se dedica principalmente ao 
exercício de sua profissão. 

As exigências do mercado foram satisfeitas de forma aceitável 
pelas universidades e, considerando que a evolução tecnológica e 
social não torna dispensáv'eis os cursos de pós-graduação, nem para 
os alunos nem para os professôres, o surgimento d~s novas especia­
lidades aumentou muito nestes últimos trinta anos. Estas novas 
carreiras chegaram a absorver 280.000 estudantes, que equivalem a 
1/ 3 do total d,~ matriculas nas universidades. Todavia, o cumpri­
menlo desta função foi realizado com base em alto custo social, repre­
sentado pelo desperdício dos recursos absorvidos pela educação 
secundária, ainda antiquada e não relacionada com a .educação supe­
rior. Além disso, há mais uma desvantagem, a impossibilidade de 
orientar o talento de professôres universitários para a investigação 
científica. 

Observa-se que "dentro do marco univ.ersitário herdado do 
século XIX, a investigação científica floresce na América Latina 
somente como resultado da atividade individual de pessoas com 
dotes excepcionais" . 

O número de ,estudantes que recebeu educação superior cresceu 
em média extraordinàriamente alta, indo de 1960 a 1966 a 9,5% 
por ano e passando ce 510.000 a 880.000. :Este ritmo de cresci­
mento é três vêzes maior do qu'~ o registrado pela população. Apesar 
dis:o, o coefici.ente de assistência média às universidades, entendido 
como a proporção de estudantes que recebem educação superior com 
p~lação ao total da população com idade entre 20 e 24 anos, resulta 
demasiado baixo, se comparado com o correspondente a outras áreas 
do mundo. Em 1966, tal coeficiente para a América Latina chegou 
a 4,4%, enquanto que em alguns países da Europa subia a 15% e, 
nos Estados Unidos, a 40%. Essa média de 4,4% implica, além do 
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maiS, em amplas discrepâncias entre os países da ·área . Por exem­
plo, corresponde 'ao Haiti o coeficiente de 0,4% e a Argentina o 
de 14,1 % , localizando-se entre êstes .extremos doze nações com 
coeficientes inferiores que flutuam entre 4 e 8% . 

Finalmente, d~staca-se que o fato c.e ter o produto "per capita" 
latino-americano crescido, no mesmo período, numa taxa anual ligei­
ramente maior do que 2% -enquanto que o ingresso nas univer­
sidades aumentava num ritmo de 6%, em seis países e numa taxa 
de 10% ou mais em outros onze-fornece uma idéia da grande 
ênfase que se deu na região à educação superior. 

Ensino Profissional 
na França 

o Ministério da Educação da França informou que 151 lic·eus 
e escolas profissionais mantêm ,em todo o território nacional nada 
menos do que 804 seções de técnicos superiores no ensino público, 
em 42 diferentes especialidades . :Este tipo de ,ensino tem a duração 
de dois anos, após a realização do curso de bacharelado, ou a obten­
ção de certificado de técnico, e conduz à do diploma de técnico 
superior. 

O grupo metalurgia, que abrange as "fabricações mecânicas", o 
"escritório de estudos", a "eletrotécnica" e a "eletrônica", agrupa 
40% do conjunto dos efetivos das seções de técnicos superiores. 
O grupo distribuição'iComércio-publicidade, onde dominam as espe­
cialidades relativas à Secretaria, conta com cêrca de 38% dos efe­
tivos . Os gmpos indlístrias têxteis, foto-cinema, turismo, recebe 
poucos alunos; todavia Os da collstmção, obras plíblicas e indústrias 
químicas r,eúnem de 5 a 6% . 

No que concerne a elemento feminino, a escolha se orienta 
para os grupos dist1'ibttição-comércio-publicidade (75%), turismo 
(61 % ) ou indústrias químicas (55 %). Na metalm'gia, ou obras 
públicas, os estudantes são em número ínfimo: 1 ou 2%. 

Entre Os alunos que em 1968-1969 ingDessaram no primeiro 
ano das seções de técnicos superiores, 38% atingiram o bachare­
lado, 40% são titulares do certificado de técnico, e 20 % do diploma 
superior de estudos comerciais . 

A proporção dos alunos que saem do ,ensino privado e ingres­
sam na, seções públicas de técnicos superiores é apenas de 4% . 

Ciência da Nutrição 
Médicos, verterinários, engenheiros-agrônomos e biologistas 

brasileiros poderão concorrer às bôlsas de lestudos que o Serviço de 
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Cooperação para o Desenvolvimento (OCD ), da Bélgica, e a Fun­
dação das Universidades Holandesas para a Cooperação Interna­
cional (NUFFIC) oferecem para o Curso Internacional sôbre as 
Ciências da Nutrição, a r,ealizar-se em dois períodos-1970 e 1971-
de julho a novembro, o primeiro na Universidade de Gand, na 
Bélgica, e o segundo na Universidade de Utrecht, na Holanda_ 

Os interessados devem possuir, entre outras qualificações, bons 
conhecimentos de inglês e francês. Para o curso a ser realizado no 
próximo ano o Govêrno belga oferece algumas bôlsas de estudo, 
que compreendem US 200 mensais para manutenção, pagamento 
da taxa de inscrição e passagem aérea, de volta ao Brasil . As 
inscrições têm seu prazo de encerramento previsto para o dia 19 de 
dezembro do corrente ano, devendo os candidatos dirigirem-se ao Ser­
viço Cultural da Embaixada da Bélgica, no Rio de Janeiro, à Rua 
Barão de Icaraí, 26. 

Bôlsas de Estudo 
no Japão 

O Ministério da Educação do Japão colocou à disposição dos 
estudantes brasileiros seis bôlsas de estudo em nível pós-graduado, 
para o ano letivo a iniciar-se em abril próximo, nas universidades 
nipônicas. As bôlsas pocerão ter até dois anos de duração, abran­
gendo o aperfeiçoamento em ciências naturais, becnológicas, sociais 
e humanas e também na área da Medicina. Os estudos serão reali­
zados em japonês, devendo os candidatos ser brasileiros natos, com 
menos d·e 35 anos até 19 de abril de 1970; possuir curso univer­
sitário completo ou a completar até março do próximo ano; e 
gozar de boa saúde física e mental. 

Os ' bolsistas selecionados receberão: a) passagem aérea de ida 
e volta; b) mensalidade de 33 mil yem (US 90) para manutenção; 
c) auxílio de 15 mil yens para despesas iniciais; d) 25 mil yem 
anuais para aquisição de material de estudos; e serão isentos do 
pagamento de taxas escolares. 

Os formulários de inscrição, assim como informações adicio­
nais, poderão ser solicitados à Embaixada do Japão, no Rio de 
Janeiro, à Rua das Laranjeiras, 192, ou aos Consulados em São 
Pau!o, Belém, Pôrto Alegre, Recife e Manaus. 
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Dec . -lei n9 842, de 9-9-69-Altera' a redação do art. 47 da 
Lei n9 5.540, de 28-11-68 (D. O. de 19-10-69). 

Dec . -lei n9 874, de 16-9-69-Provê a inclusão obrigatória do 
titular da Diretoria do Ensino Superior na composição do Conselho 
Federal de Educação (D. O. de 17-9-69). 

Dec. -lei n9 901, de 30-9-69-Provê sôbre a transferência do 
Colégio Industrial Alvaro Leitão, de Iraí, para a Universidade Fe­
deral de Santa Maria, RS (D. O. de 19-10-69). 

Dec. -lei n9 916, de 7-10-69-Cria a Comissão Incentivadora 
cos Centro Rurais Universitários de Treinamento e Ação Comu­
nitária (CINCRUTAC) (D.O. de 8-10-69). 

Dec . -lei n9 922, de 10-10-69-Altera a redação do § 29 do 
art. 89 da Lei n9 4.024, de 20-12-61 (D.O. de 10-10-69)_ 

Dec. -lei n9 929, d·e 10-1O-69-Estabelece normas para enqua­
dramento dos pesquisadores da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (D.O. de 10-10-69). 

Dec. -lei n9 938, de 13-10-69-Provê sôbre as profissões de 
Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional (D. O . de 14-10-69). 

Dec. n9 65.275, de 6-10-69-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade c,e Administração de Emprêsas, da Fundação Lusíada, de 
Santos, SP (D. O . de 8-10-69). 

Dec. n9 65.310, de 8-1O-69-Acre ce parágrafos ao art. 10 
do Dec. n9 63.343, de 19-10-68 (D . O . de 9-10-69). 

CFE 
Por decreto de 16-9-69, foi dispensado das funções de mem­

bro do Conselho Federal de Educação, o Sr . Dumerval Trigueiro 
(D.O. de 17-9-69). 

FEFIEG 
O Prof. Alberto Soares de Meireles, por decreto de 22-8-69, 

foi designado para exercer o cargo de presidente da Federação das 
Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara (D. O. de 
25-8-69) . 
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Secretaria Geral do MEC 
Por decreto de 14-8-69, foi nomeado secretário-geral do Minis­

tério da Educação e Cultura o Prof . Jorge Alberto Jacobus Furtado, 
em substituição ao Prof . Edson Raymundo Pinheiro de Souza Franco, 
dispensado a pedido (D. O . de 15-8-69). 

CD da CAPES 
O Ministro Vasco Mariz foi designado para exercer as funções 

de membro do Conselho Deliberativo da Coordenação do Aperfei­
çoamento de Pessoal de Nível Superior, em substituição ao Embai­
xador Donat>elIo Grieco (D . O . de 14-10-69). 

Reitor 
Foi nomeado Reitor da Universidade Federal de Santa Maria 

o Prof. José Mariano da Rocha Filho (D. O . de 10-10-69). 

Diretor 
Foram nomeados Diretor : 
- do Instituto de Química da Universidade Federal do Ceará, 

o Prof. Antônio Enéas Mendes Bezerra (D. O. de 17-9-69); 
- do Instituto de Física da Univ,ersidade Federal de Pernam­

buco, o Prof. Rômulo Maciel (D. O . de 17-9-69) ; 
- da Faculdade de Direito de Pelotas da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, a Prof~ Gilda Maciel Meyer (D. O. de 
17-9-69) ; 

- da Faculdade de Artes e Arquitetura da Universidade Fe­
deral do Ceará, o Prof. Marcos Venício Braga (D. O . de 22-9-69) ; 

- da Escola de Administração da Universidade Federal de Per­
nambuco, o Prof . Francisco Higino Barbosa Lima (D . O . de 
22-9-69) ; 

-da Escola d'e Agronomia da Universidade Federal do Ceará, 
o Prof. Otávio de Almeida Braga (D. O . de 30-9-69) ; 

- da Faculdade de Direito da Universidade Federal Flumi­
nense, o ProL Benedito Sudá de Andrade (D. O . de 2-10-69); 

- do Instituto de Física da Universidade Federal do Ceará, 
o ProL Newton de Almeida Braga (D . O. de 14-10-69) ; 

- do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universi­
dade Federal de Pernambuco, o Prof . Francisco Apolônio Jorge 
Sales (D .O . de 14-10-69); 

- do Instituto de Matemática da Universidade Federal do 
Ceará, o Prof . Airton Fontenele Sampaio Xavier (D.O. de 14-10-69). 
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Cronograma de Concessão de 
Bôlsas e Auxílios pela CAPES 

Prazo final de entre· 
tpoca de julgamento ga dos documentos 

I. O) 30 d e novembro do ano 
1.0) 2.& q u inzena d e janeiro 

Bôlsas de 
anterior ao da v igência 
da bôlsa 

2.°) 2." quinzena de julho 
Es tudo no 2,0) 31 d e moio 

3.0) 2." quinzena de nevem-
País 3.°) Renovações 31 de ou- bro 

tubro 

Bôlsas no 1.0) 28 de fevereiro 1.0) 2, " quinzen a de abr il 
2.0) 2" quinzen a de outu-

Exterior 2.°) 31 de a gôsto bro 

Auxílios 1.0) 31 de março 1.0) L" quinzena de maio 
2,°) 1.& quinzen a de nO-

Individua is 2,0) 30 d e setembro vembro 

Auxí lios a os 
Centros de 28 de fevereiro 2." quinzena de abril 
Treinamento 

VALORES ATUAIS: 
a-Bôlsa de Estudo no País 

-Mensalidade-para bolsista solteiro NCr$ 430,00 
para bolsista casado NCr$ 500,00 

-Transporte-ida e volta do bolsista entre o local de sua moradia e o 
d a realização do curso ou estágio, por meio de transporte a critério da 
CAPES. 

b- Bôlsa de Estudo n o Exterior: 
- Mensalidade-para bolsista s<llteiro US$ 225 .00; pwa bolsista casado 

US$ 375.00; 
- Transporta-ida e volta do bolsista entre o local de sua moradia e o da 

realização do curso ou estágiO, a critério da CAPES. 
-Taxas escolares-quando devidamente comprovadas e in1rínsecas à pro· 

gramação do curso aprovado pela CAPES. 
Importante: após o julgamento e aprovação de um pedido de bôlsa, não 
haverá possibilidade de reajuste nas mensalidades por motivo de casa­
mento do bolsista. 

c-Auxílio Individual: 
- Transporte-id:x e/ou volta do bolsista entre o local de sua moradia 

e o da realizo:ção do curso ou estágio. 

OBSERVAÇÕES:-Só serão concedidos bôlsas e auxílios para cursos ou estágios 
de , no mínimo, 4 meses, para os programas do País, e d e 6 meses, para os do 
exterior, e no máximo 12 meses de duração . Se êste último prazo fôr excedido, 
nos casos em que se tratar de curso regular que vise à obtenção do mes­
trado ou doutorado, a bôlsa poderá ser renovada, dependendo , porém, das 
tnformações do professor-orientador do bolsista sôbre seu aproveitamento, das 
notas ou conceitos obtidos anteriormente e do ju lgamento pelo Conselho De­
liber.:xtivo. 

NOTA:-As matérias inseridas neste Boletim poderão ser republicadas, em 
parte ou no total, uma vez mantido o seu espírito. 
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